




LEI Nº 2116






DE   30/01/2001







Dispõe sobre contratação temporária.






Nestor Ribeiro Neto, Prefeito Municipal da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,






   L E I :






Artigo 1º - Esta Lei disciplina  as contratações para atender necessidades temporárias de mão-de-obra, em situações de excepcional interesse público, nos termos do artigo 37, IX, da Constituição Federal.






Artigo 2º - As contratações, nos termos desta Lei, somente poderão ocorrer em casos de:

  I
- calamidade pública ou de comoção interna;

 II
- campanhas e programas de saúde pública, que visem o atendimento comunitário, quantitativo e qualitativo;

III
 - implantação de serviço urgente e inadiável;

IV - implantação de    novos   programas   e   serviços   em caráter experimental, nas áreas de educação, cultura, esportes, turismo e social, visando o atendimento comunitário, o desenvolvimento e o progresso do município;

 V - execução de serviços absolutamente transitórios, de necessidade esporádica e aqueles decorrentes de cumprimento de convênios, contratos, acordos ou ajustes;

 VI - execução direta de obra determinada;

     VII  - preenchimento  de  cargo,  emprego  ou   função   do   quadro permanente, que encontra-se vago em decorrência de saída voluntária, de dispensa, de afastamento transitório de servidores ou que ainda não foi preenchido, cuja ausência possa ou esteja prejudicando sensivelmente os serviços;






Parágrafo Único – A contratação se fará através de Portaria, cuja justificativa deverá constar dos considerando da mesma e o contrato de trabalho será regido pela C.L.T.






Artigo 3º - Com exceção da hipótese prevista no inciso VII do artigo anterior, a contratação será feita independentemente da existência de cargo, emprego ou função.






Parágrafo 1º - O prazo de contratação no caso do inciso VII do artigo 2º será pelo período que durar o afastamento do titular do cargo, emprego ou função e nos demais casos até a realização de concurso público, cujo procedimento deverá iniciar no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da contratação.   






Parágrafo 2º - O prazo do contrato de pessoas para trabalhar em obra pública certa será fixado de acordo com  duração desta, mas não superior a 24 (vinte e quatro) meses.






Parágrafo 3º - O salário dos servidores contratados com base nesta Lei, será o previsto no quadro permanente da Prefeitura e, quando inexistente, a respectiva função ou emprego, compatível com as demais funções previstas na referida lei municipal.






Artigo 4º - A função de professor assistente fica incluida na definição de programa experimental, e as contratações para esta função deve ser realizada nos termos desta Lei, para o ano de 2001.






Artigo 5º - As despesas decorrentes das contratações onerarão as dotações destinadas a realização do objetivo a que se destina a contratação 






Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis Municipais nºs 2009/97 e 2041/98.




 Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde, em 30 de janeiro de 2001.








Dr. Nestor Ribeiro Neto








     Prefeito Municipal

Registrado e publicado neste Gabinete em 30/01/01.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu __________ Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete subscrevi e digitei..

